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BANCO DO CONHECIMENTO 
 

 Informamos que foi atualizado no Banco do Conhecimento, o tema “Reclamações STJ – Matérias 
Controvertidas – Turmas Recursais”.  

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC  

 
Voltar ao sumário 

VERBETE SUMULAR 
 

SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

(Republicada apenas para divulgação, não tendo havido alteração de conteúdo este mês) 
 

Fonte: DJERJ  
 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Supervia não responde por atos ilícitos praticados pela Flumitrens  
A Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário não tem legitimidade para responder a ações judiciais de 
reparação de danos contra atos praticados pela Companhia Fluminense de Trens Urbanos (Flumitrens) quando esta 
operava o serviço de transporte ferroviário de passageiros no Rio de Janeiro. A decisão, unânime, é da Segunda 
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Turma.  
 
A Seção deu provimento a recurso em que a Supervia pedia o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva em ação 
de indenização decorrente de acidente com morte na ferrovia, quando esta era operada pela Flumitrens.  
 
Também ficou decidido que a concessão da exploração do serviço de transporte ferroviário de passageiros em favor 
da Supervia, mediante prévio procedimento licitatório, não implicou sucessão empresarial entre esta e a Flumitrens. 
Assim, a Supervia não terá de cumprir condenação imposta à antiga concessionária. 
 
As teses foram definidas no julgamento de recurso especial sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 543-
C do Código de Processo Civil (CPC), servindo de orientação para todos os magistrados. Só caberá recurso ao STJ 
quando esse entendimento não for aplicado. 
 
O relator, ministro Raul Araújo, ressaltou que antigamente o STJ entendia que a Supervia era responsável pelas 
obrigações contraídas pela Flumitrens, como as decorrentes de ato ilícito. 
 
Depois de gradativa alteração na jurisprudência, em 2010 a Quarta Turma decidiu que a Supervia, por não ser 
sucessora da Flumitrens, não poderia responder por ilícitos praticados por esta. 
 
A ação inicial que resultou nesse recurso ao STJ foi proposta pelo pai de jovem morto em 1996, vítima de 
atropelamento em linha férrea da Flumitrens. Ele pediu indenização por danos morais e materiais. Em primeiro grau, 
o pedido foi negado. O juiz entendeu que o jovem assumiu o risco de sofrer acidente ao caminhar pela via.  
 
Na apelação, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu a culpa concorrente da empresa e arbitrou 
indenização. Determinou o pagamento de pensão mensal, por 39 anos, de valor equivalente a um terço dos ganhos 
comprovados da vítima e, a título de dano moral, o correspondente a cem salários mínimos. 
 
A execução foi iniciada. Diante de falta de pagamento, em 2007 o autor da ação solicitou a inclusão da Supervia no 
processo, na condição de sucessora da Flumitrens, com expedição de penhora de parte de sua renda bruta. O 
pedido foi atendido pela Justiça fluminense, o que motivou a apresentação do recurso ao STJ.  
 
Processo: REsp.1120620 
Leia mais... 
 
Romário não consegue anular termo de confissão de dívida  
A Terceira Turma, por maioria de votos, manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que reconheceu a 
validade de um termo de confissão de dívida assinado pelo ex-jogador de futebol Romário de Souza Faria, 
atualmente deputado federal. A maioria dos ministros negou provimento ao recurso do ex-jogador.  
 
Acompanhando o voto-vista do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a Turma entendeu que, para anular o termo de 
confissão de dívida firmado entre as partes, deve-se comprovar a existência de algum defeito no negócio jurídico – 
como erro, coação, dolo ou fraude –, não evidenciado no processo. O atendimento à pretensão de Romário exigiria 
reexame das provas, o que não é possível em recurso especial. 
 
Ficou vencido o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, que dava provimento ao recurso para declarar a nulidade 
do termo de confissão de dívida. O ministro Massami Uyeda acompanhou o voto da relatora. 
 
No entanto, o voto vencedor, do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, considerou válida a confissão de dívida 
assinada pelo ex-jogador. Para o ministro, o provimento do recurso exigiria um estudo minucioso das cláusulas 
contratuais e o reconhecimento de fatos que a instância de origem não reconheceu, incidindo por isso as Súmulas 5 
e 7 do STJ, que vedam, respectivamente, a revisão de cláusula contratual e de provas. 
 
Segundo o ministro Sanseverino, rever a decisão do TJRJ, com base nos alegados vícios do negócio jurídico, 
dependeria de especial e aprofundado exame das provas produzidas. A maioria dos ministros concordou com esse 
entendimento e negou provimento ao recurso especial. Seguiram o voto do ministro Paulo de Tarso Sanseverino os 
ministros Villas Bôas Cueva e Sidnei Beneti.  
 
Processo:REsp.1314205 
Leia mais... 
 
Conversão segue lei da época em que foram atendidos requisitos para aposentadoria  
A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a que se aplica ao direito de conversão entre tempos de serviço 
especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Esta foi a tese firmada 
pela Primeira Seção no julgamento de um recurso repetitivo. O relator, ministro Herman Benjamin, destacou que “a 
lei incidente sobre a aposentadoria objeto de concessão é que há de ser levada em conta”. 
 
Assim, é possível a conversão entre tempo especial e comum para as aposentadorias cujas exigências foram 
satisfeitas ao amparo da alteração da Lei 5.890/73, imposta pela Lei 6.887/80, independentemente do período em 
que as atividades especial ou comum foram exercidas. Para o ministro, o mesmo raciocínio vale para as 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107531
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107523
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107523
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=107522


aposentadorias submetidas ao regime jurídico da Lei 8.213/1991, pois há previsão expressa da possibilidade de 
conversão.  
 
O recurso julgado pelo STJ foi interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra decisão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. No caso, um segurado, eletricitário aposentado, conseguiu o reconhecimento da 
possibilidade de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, e o tempo de 
serviço especial a ser convertido para comum era anterior à Lei 6.887/80, isto é, 1º de janeiro de 1981. A lei em 
questão alterou o artigo 2º da Lei 5.890/73. 
 
O INSS sustentou ser impossível a conversão de tempo de serviço comum em especial, e vice-versa, em período 
anterior à vigência da Lei 6.887/80. Para o instituto, somente a partir da vigência da lei teria havido previsão legal de 
conversão. No entanto, o relator afirmou que “a tese do INSS somente seria aplicável para os benefícios concedidos 
sob regime jurídico que não permitisse a conversão entre tempo especial e comum”. 
 
Ao decidir a questão no STJ, o ministro Herman Benjamin seguiu a jurisprudência do STJ, segundo a qual o fator de 
conversão do tempo de serviço especial em comum rege-se pela lei vigente na data do implemento dos requisitos 
legais para a concessão do benefício, não da época da atividade exercida. 
 
Processo:REsp.1310034 
Leia mais... 
 
Regime de bens e divisão da herança: dúvidas jurídicas no fim do casamento  
Antes da celebração do casamento, os noivos têm a possibilidade de escolher o regime de bens a ser adotado, que 
determinará se haverá ou não a comunicação do patrimônio de ambos durante a vigência do matrimônio. Além disso, 
o regime escolhido servirá para administrar a partilha de bens quando da dissolução do vínculo conjugal, tanto pela 
morte de um dos cônjuges, como pela separação. 
 
O instituto, previsto nos artigos 1.639 a 1.688 do Código Civil de 2002 (CC/02), integra o direito de família, que regula 
a celebração do casamento e os efeitos que dele resultam, inclusive o direito de meação (metade dos bens comuns) 
– reconhecido ao cônjuge ou companheiro, mas condicionado ao regime de bens estipulado. 
 
A legislação brasileira prevê quatro possibilidades de regime matrimonial: comunhão universal de bens (artigo 1.667 
do CC), comunhão parcial (artigo 1.658), separação de bens – voluntária (artigo 1.687) ou obrigatória (artigo 1.641, 
inciso II) – e participação final nos bens (artigo 1.672). 
 
A escolha feita pelo casal também exerce influência no momento da sucessão (transmissão da herança), prevista 
nos artigos 1.784 a 1.856 do CC/02, que somente ocorre com a morte de um dos cônjuges. 
 
Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma, “existe, no plano sucessório, influência inegável do 
regime de bens no casamento, não se podendo afirmar que são absolutamente independentes e sem 
relacionamento, no tocante às causas e aos efeitos, esses institutos que a lei particulariza nos direitos de família e 
das sucessões”. 
 
Antes da Lei 6.515/77 (Lei do Divórcio), caso não houvesse manifestação de vontade contrária, o regime legal de 
bens era o da comunhão universal – o cônjuge não concorre à herança, pois já detém a meação de todo o 
patrimônio do casal. A partir da vigência dessa lei, o regime legal passou a ser o da comunhão parcial, inclusive para 
os casos em que for reconhecida união estável (artigos 1.640 e 1.725 do CC). 
 
De acordo com o ministro Massami Uyeda, da Terceira Turma do STJ, “enquanto na herança há substituição da 
propriedade da coisa, na meação não, pois ela permanece com seu dono”. 
 
No julgamento do Recurso Especial (REsp) 954.567, o ministro mencionou que o CC/02, ao contrário do CC/1916, 
trouxe importante inovação ao elevar o cônjuge ao patamar de concorrente dos descendentes e dos ascendentes na 
sucessão legítima (herança). “Com isso, passou-se a privilegiar as pessoas que, apesar de não terem grau de 
parentesco, são o eixo central da família”, afirmou. 
 
Isso porque o artigo 1.829, inciso I, dispõe que a sucessão legítima é concedida aos descendentes, em concorrência 
com o cônjuge sobrevivente (exceto se casado em regime de comunhão universal, em separação obrigatória de bens 
– quando um dos cônjuges tiver mais de 70 anos ao se casar – ou se, no regime de comunhão parcial, o autor da 
herança não tiver deixado bens particulares). 
 
O inciso II do mesmo artigo determina que, na falta de descendentes, a herança seja concedida aos ascendentes, 
em concorrência com o cônjuge sobrevivente, independentemente do regime de bens adotado no casamento. 
 
União estável 
Em relação à união estável, o artigo 1.790 do CC/02 estabelece que, além da meação, o companheiro participa da 
herança do outro, em relação aos bens adquiridos na vigência do relacionamento. 
 
Nessa hipótese, o companheiro pode concorrer com filhos comuns, na mesma proporção; com descendentes 
somente do autor da herança, tendo direito à metade do que couber ao filho; e com outros parentes, tendo direito a 
um terço da herança. 
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No julgamento do REsp 975.964, a ministra Nancy Andrighi, da Terceira Turma do STJ, analisou um caso em que a 
suposta ex-companheira de um falecido pretendia concorrer à sua herança. A ação de reconhecimento da união 
estável, quando da interposição do recurso especial, estava pendente de julgamento. 
 
Consta no processo que o falecido havia deixado um considerável patrimônio, constituído de imóveis urbanos, várias 
fazendas e milhares de cabeças de gado. Como não possuía descendentes nem ascendentes, quatro irmãs e dois 
sobrinhos – filhos de duas irmãs já falecidas – seriam os sucessores. 
 
Entretanto, a suposta ex-companheira do falecido moveu ação buscando sua admissão no inventário, ao argumento 
de ter convivido com ele, em união estável, por mais de 30 anos. Além disso, alegou que, na data da abertura da 
sucessão, estava na posse e administração dos bens deixados por ele. 
 
Meação 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, com a morte de um dos companheiros, entrega-se ao companheiro 
sobrevivo a meação, que não se transmite aos herdeiros do falecido. “Só então, defere-se a herança aos herdeiros 
do falecido, conforme as normas que regem o direito das sucessões”, afirmou. 
 
Ela explicou que a meação não integra a herança e, por consequência, independe dela. “Consiste a meação na 
separação da parte que cabe ao companheiro sobrevivente na comunhão de bens do casal, que começa a vigorar 
desde o início da união estável e se extingue com a morte de um dos companheiros. A herança, diversamente, é a 
parte do patrimônio que pertencia ao companheiro falecido, devendo ser transmitida aos seus sucessores legítimos 
ou testamentários”, esclareceu. 
 
Para resolver o conflito, a Terceira Turma determinou que a posse e administração dos bens que integravam a 
provável meação deveriam ser mantidos sob a responsabilidade da ex-companheira, principalmente por ser fonte de 
seu sustento, devendo ela requerer autorização para fazer qualquer alienação, além de prestar contas dos bens sob 
sua administração. 
 
Regras de sucessão 
A regra do artigo 1.829, inciso I, do CC, que regula a sucessão quando há casamento em comunhão parcial, tem 
sido alvo de interpretações diversas. Para alguns, pode parecer que a regra do artigo 1.790, que trata da sucessão 
quando há união estável, seja mais favorável. 
 
No julgamento do REsp 1.117.563, a ministra Nancy Andrighi afirmou que não é possível dizer, com base apenas 
nas duas regras de sucessão, que a união estável possa ser mais vantajosa em algumas hipóteses, “porquanto o 
casamento comporta inúmeros outros benefícios cuja mensuração é difícil”. 
 
Para a ministra, há uma linha de interpretação, a qual ela defende, que toma em consideração a vontade 
manifestada no momento da celebração do casamento, como norte para a interpretação das regras sucessórias.  
 
Companheira e filha 
No caso específico, o autor da herança deixou uma companheira, com quem viveu por mais de 30 anos, e uma filha, 
fruto de casamento anterior. Após sua morte, a filha buscou em juízo a titularidade da herança. 
 
O juiz de primeiro grau determinou que o patrimônio do falecido, adquirido na vigência da união estável, fosse 
dividido da seguinte forma: 50% para a companheira (correspondente à meação) e o remanescente dividido entre ela 
e a filha, na proporção de dois terços para a filha e um terço para a companheira. 
 
Para a filha, o juiz interpretou de forma absurda o artigo 1.790 do CC, “à medida que concederia à mera companheira 
mais direitos sucessórios do que ela teria se tivesse contraído matrimônio, pelo regime da comunhão parcial”. 
 
Ao analisar o caso, Nancy Andrighi concluiu que, se a companheira tivesse se casado com o falecido, as regras 
quanto ao cálculo do montante da herança seriam exatamente as mesmas. 
 
Ou seja, a divisão de 66% dos bens para a companheira e de 33% para a filha diz respeito apenas ao patrimônio 
adquirido durante a união estável. “O patrimônio particular do falecido não se comunica com a companheira, nem a 
título de meação, nem a título de herança. Tais bens serão integralmente transferidos à filha”, afirmou. 
 
De acordo com a ministra, a melhor interpretação do artigo 1.829, inciso I, é a que valoriza a vontade das partes na 
escolha do regime de bens, mantendo-a intacta, tanto na vida quanto na morte dos cônjuges. 
 
“Desse modo, preserva-se o regime da comunhão parcial de bens, de acordo com o postulado da autodeterminação, 
ao contemplar o cônjuge sobrevivente com o direito à meação, além da concorrência hereditária sobre os bens 
comuns, haja ou não bens particulares, partilháveis estes unicamente entre os descendentes”, mencionou. 
 
Vontade do casal 
Para o desembargador convocado Honildo Amaral de Mello Castro (já aposentado), “não há como dissociar o direito 



sucessório dos regimes de bens do casamento, de modo que se tenha após a morte o que, em vida, não se 
pretendeu”.  
 
Ao proferir seu voto no julgamento de um recurso especial em 2011 (o número não é divulgado em razão de segredo 
judicial), ele divergiu do entendimento da Terceira Turma, afirmando que, se a opção feita pelo casal for pela 
comunhão parcial de bens, ocorrendo a morte de um dos cônjuges, ao sobrevivente é garantida somente a meação 
dos bens comuns – adquiridos na vigência do casamento. 
 
No caso, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal reformou sentença de primeiro grau para permitir a concorrência, 
na sucessão legítima, entre cônjuge sobrevivente, casado em regime de comunhão parcial, e filha exclusiva do de 
cujus (autor da herança), sobre a totalidade da herança. 
 
A menor, representada por sua mãe, recorreu ao STJ contra essa decisão, sustentando que, além da meação, o 
cônjuge sobrevivente somente concorre em relação aos bens particulares do falecido, conforme a decisão proferida 
em primeiro grau. 
 
Interpretação  
Para o desembargador Honildo Amaral, em razão da incongruência da redação do artigo 1.829, inciso I, do CC/02, a 
doutrina brasileira possui correntes distintas acerca da interpretação da sucessão do cônjuge casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens. 
 
Em seu entendimento, a decisão que concedeu ao cônjuge sobrevivente, além da sua meação, direitos sobre todo o 
acervo da herança do falecido, além de ferir legislação federal, desrespeitou a autonomia de vontade do casal 
quando da escolha do regime de comunhão parcial de bens. 
 
O desembargador explicou que, na sucessão legítima sob o regime de comunhão parcial, não há concorrência em 
relação à herança, nem mesmo em relação aos bens particulares (adquiridos antes do casamento), visto que o 
cônjuge sobrevivente já está amparado pela meação. “Os bens particulares dos cônjuges são, em regra, 
incomunicáveis em razão do regime convencionado em vida pelo casal”, afirmou. 
 
Apesar disso, ele mencionou que existe exceção a essa regra. Se inexistentes bens comuns ou herança a partilhar, e 
o falecido deixar apenas bens particulares, a concorrência é permitida, “tendo em vista o caráter protecionista da 
norma que visa não desamparar o sobrevivente nessas situações excepcionais”. 
 
Com esse entendimento, a Quarta Turma conheceu parcialmente o recurso especial e, nessa parte, deu-lhe 
provimento. O desembargador foi acompanhado pelos ministros Luis Felipe Salomão e João Otávio de Noronha.  
 
Contra essa decisão, há embargo de divergência pendente de julgamento na Segunda Seção do STJ, composta 
pelos ministros da Terceira e da Quarta Turma. 
 
Proporção do direito 
 
É possível que a companheira receba verbas do trabalho pessoal do falecido por herança? Em caso positivo, 
concorrendo com o único filho do de cujus, qual a proporção do seu direito? 
 
A Quarta Turma do STJ entendeu que sim. “Concorrendo a companheira com o descendente exclusivo do autor da 
herança – calculada esta sobre todo o patrimônio adquirido pelo falecido durante a convivência –, cabe-lhe a metade 
da quota-parte destinada ao herdeiro, vale dizer, um terço do patrimônio do de cujus”, afirmou o ministro Luis Felipe 
Salomão em julgamento de 2011 (recurso especial que também tramitou em segredo). 
 
No caso analisado, a herança do falecido era composta de proventos e diferenças salariais, resultado do seu 
trabalho no Ministério Público, não recebido em vida. Após ser habilitado como único herdeiro necessário, o filho 
pediu em juízo o levantamento dos valores deixados pelo pai. 
 
O magistrado indeferiu o pedido, fundamentando que a condição de único herdeiro necessário não estava 
comprovada, visto que havia ação declaratória de união estável pendente. O tribunal estadual entendeu que, se 
fosse provada e reconhecida a união estável, a companheira teria direito a 50% do valor da herança. 
 
Distinção  
O ministro Salomão explicou que o artigo 1.659, inciso VI, do CC, segundo o qual, os proventos do trabalho pessoal 
de cada cônjuge ficam excluídos da comunhão, refere-se ao regime de comunhão parcial de bens. 
 
Ele disse que o dispositivo não pode ser interpretado de forma conjunta com o disposto no artigo 1.790, inciso II, do 
CC/02, que dispõe a respeito da disciplina dos direitos sucessórios na união estável. 
 
Após estabelecer a distinção dos dispositivos, ele afirmou que o caso específico correspondia ao direito sucessório. 
Por essa razão, a regra do artigo 1.659, inciso VI, estaria afastada, cabendo à companheira um terço do valor da 
herança.  



 
Separação de bens 
Um casal firmou pacto antenupcial em 1950, no qual declararam que seu casamento seria regido pela completa 
separação de bens. Dessa forma, todos os bens, presentes e futuros, seriam incomunicáveis, bem como os seus 
rendimentos, podendo cada cônjuge livremente dispor deles, sem intervenção do outro. 
 
Em 2001, passados mais de 50 anos de relacionamento, o esposo decidiu elaborar testamento, para deixar todos os 
seus bens para um sobrinho, firmando, entretanto, cláusula de usufruto vitalício em favor da esposa.  
 
O autor da herança faleceu em maio de 2004, quando foi aberta sua sucessão, com apresentação do testamento. 
Quase quatro meses depois, sua esposa faleceu, abrindo-se também a sucessão, na qual estavam habilitados 11 
sobrinhos, filhos de seus irmãos já falecidos. 
 
Nova legislação  
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reformou a sentença de primeiro grau para habilitar o espólio da mulher no 
inventário dos bens do esposo, sob o fundamento de que, como as mortes ocorreram na vigência do novo Código 
Civil, prevaleceria o novo entendimento, segundo o qual o cônjuge sobrevivente é equiparado a herdeiro necessário, 
fazendo jus à meação, independentemente do regime de bens. 
 
No REsp 1.111.095, o espólio do falecido sustentou que, no regime da separação convencional de bens, o cônjuge 
sobrevivente jamais poderá ser considerado herdeiro necessário. Alegou que a manifestação de vontade do testador, 
feita de acordo com a legislação vigente à época, não poderia ser alterada pela nova legislação.  
 
O ministro Fernando Gonçalves (hoje aposentado) explicou que, baseado em interpretação literal da norma do artigo 
1.829 do CC/02, a esposa seria herdeira necessária, em respeito ao regime de separação convencional de bens.  
 
Entretanto, segundo o ministro, essa interpretação da regra transforma a sucessão em uma espécie de proteção 
previdenciária, visto que concede liberdade de autodeterminação em vida, mas retira essa liberdade com o advento 
da morte.  
 
Para ele, o termo “separação obrigatória” abrange também os casos em que os cônjuges estipulam a separação 
absoluta de seus patrimônios, interpretação que não conflita com a intenção do legislador de corrigir eventuais 
injustiças e, ao mesmo tempo, respeita o direito de autodeterminação concedido aos cônjuges quanto ao seu 
patrimônio.  
 
Diante disso, a Quarta Turma deu provimento ao recurso, para indeferir o pedido de habilitação do espólio da mulher 
no inventário de bens deixado pelo seu esposo.  
 
            Processo: REsp 954567; REsp 975964; REsp 1117563 e REsp 1111095 
Leia mais... 

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Magistrados discutem Criminologia em encontro internacional no Rio  
 
A necessidade de manter a legislação criminal ajustada às demandas contemporâneas da sociedade será o 
assunto principal do Seminário Internacional de Direito Penal e Criminologia, que acontecerá no Rio de Janeiro, em 

30 e 31 de outubro e 1º de novembro. O encontro traz ao Brasil um 
nivelamento de reflexões práticas e acadêmicas que estão sendo 
desenvolvidas, principalmente, na Alemanha. O evento é uma parceria entre 
Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (Emerj), Universidade 
Gama Filho (UGF), Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro 
(Amaerj) e Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(Amperj). A diretora da Emerj, desembargadora Leila Mariano, participará da 
abertura do seminário. 
 

No final da tarde da próxima terça-feira (30/10), ocorrerá a abertura da programação com a solenidade de 
concessão do título de doutor honoris causa da Universidade Gama Filho (UGF) ao jurista alemão Claus Roxin. 
Também professor de Direito da Universidade de Munique, são atribuídas a ele significativas inovações na 
legislação penal germânica que influenciaram a legislação mundial, a partir dos anos 60 e 70 do século passado. 
 
Durante a quarta-feira (31/10), a partir das 10h, os debates, as discussões e as trocas de conhecimento reunirão 
cátedras e magistrados das universidades de Frankfurt, Munique, Gama Filho, Estadual do Rio de Janeiro e 
Federal do Paraná. O destaque estrangeiro do dia é Dirk Fabricius, especialista nas interpretações do Direito Penal 
e da Criminologia a partir das observações da Psicanálise. Fabricius exporá estudos que tem desenvolvido no 
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centro de estudos em Frankfurt. 
 
No último dia de seminário, 1º/11, a mesa de debates será presidida pelo vice-presidente do Fórum Permanente de 
Direitos Humanos da Emerj, Rubens Casara. Entre as ponderações exponenciais estão os resultados de estudos 
das universidades Gama Filho e Federal do Paraná. 
 
O telefone e endereço eletrônico para esclarecimentos e inscrições são (21) 3861.1100 e www.amaerj.org.br. As 
atividades acontecerão no auditório Antonio Carlos Amorim, Av. Erasmo Braga, 115, 4º andar, centro, Rio de 
Janeiro. 
 
Os estudantes de Direito que participarem do Seminário Internacional terão horas de estágio pela OAB/RJ 
concedidas pela organização do evento. O benefício se estende aos serventuários, que terão as horas de 
capacitação na atividade concedida de acordo com a Resolução n. 17/2006. 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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0232072-05.2010.8.19.0001 – Rel. Des. Marcelo Lima Buhatem, j. 17.10.2012 e p. 29.10.2012 
Recurso repetitivo - Juízo de retratação em Agravo Interno em Apelação Civel - Incidência do art. 543- C, § 8º do 
Cpc - Semelhança entre a matéria veiculada no acórdão recorrido e o paradigma julgado no e. Stj – Manutenção 
da decisão deste Tribunal – Matéria relativa aos artigos 219 e 405 do Cpc – Decisão do egrégio S.t.j. que concluiu 
que em ação de cobrança objetivando indenização decorrente do seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por veículos automotores e via terrestre (Dpvat) os juros são devidos a partir da citação por se tratar de 
responsabilidade contratual e obrigação ilíquida. Acórdão recorrido que deu provimento ao recurso autoral julgando 
procedente o pedido – Condenação da ré ao pagamento da complementação da indenização no valor 
correspondente à diferença de 25,5% de quarenta salários mínimos vigentes à data do sinistro - Correção 
monetária até o pagamento administrativo descontado o montante já pago – Resultado sobre o qual deve incidir 
correção monetária até o efetivo pagamento da diferença – Ponto divergente entre o acórdão recorrido e a 
jurisprudência do Stj reside na parte relativa ao termo a quo da incidência dos juros moratórios que acabou 
incidindo, por tratar-se de complementação, a partir do 1º pagamento administrativo e não da citação conforme o 
paradigma do Tribunal Superior – manutenção do decisum. 

 
Fonte: Gab. Des. Marcelo Lima Buhatem 
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